
 

 

 

Sumário Executivo de Medida Provisória 

Medida Provisória nº 778, de 2017. 

Publicação: DOU de 17 de maio de 2017 
Ementa:  Dispõe o parcelamento de débitos junto à Fazenda Nacional 

relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Resumo das Disposições 

Em 10 artigos, a MPV institui novo parcelamento de débitos com a 

Fazenda Nacional relativos a contribuições previdenciárias de responsabilidade dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluindo suas autarquias e fundações 

públicas, com o objetivo de regularizar dívidas tributárias exigíveis, parceladas ou 

com exigibilidade suspensa, e a prevenção e a redução de litígios administrativos ou 

judiciais relacionados a essas dívidas. 

O art. 1º da MPV prevê pagamento, em até 200 parcelas, dos débitos 

junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRF) e à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN) relativos às contribuições sociais das empresas e dos 

trabalhadores, conforme preveem as alíneas “a” e “c” do parágrafo único do art. 11 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, incluindo os decorrentes do descumprimento 

de obrigações acessórias vencidos até 30 de abril de 2017, e os de contribuições 

incidentes sobre o décimo terceiro salário, constituídos ou não, inscritos ou não em 

Dívida Ativa da União, ainda que em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que 

tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado. 
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O pagamento poderá ser feito da seguinte forma: 

I – à vista e em espécie de 2,4% do valor total da dívida consolidada, 

sem reduções, em até 6 parcelas iguais e sucessivas, vencíveis entre julho e dezembro 

de 2017; 

II – saldo em até 194 parcelas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com 

as seguintes reduções: 

a) de 25% das multas de mora, de ofício e isoladas e dos encargos 

legais, inclusive honorários advocatícios; e 

b) de 80% dos juros de mora.  

As parcelas serão equivalentes ao saldo da dívida dividido em até 194 

parcelas ou a 1% da média mensal da Receita Corrente Líquida (RCL) do estado, do 

Distrito Federal ou do município, o que resultar na menor prestação, e serão retidas 

no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou no Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) e repassadas à União, considerando-se a RCL 

como a definida no inciso IV do caput do art. 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal1. 

Encerrado o prazo dos parcelamentos, eventuais resíduos devem ser 

quitados à vista ou parcelado em até sessenta prestações. 

                                                           
1  Lei Complementar nº 101, de 2000 – Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

.......................................................................................................................................................................................... 
IV – receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da 
Constituição. 
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O art. 3º contém regras relacionadas à retenção, no FPE e no FPM, e o 

repasse à União, de valores devidos. Destaque-se que: 

1) a adesão ao parcelamento implica a autorização para a retenção e o 

repasse à União do valor correspondente às obrigações tributárias 

dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo fundo de 

participação, no caso de não pagamento do parcelamento no 

vencimento; 

2) a retenção e o repasse serão efetuados a partir do mês seguinte ao do 

vencimento da obrigação tributária não paga, com a incidência dos 

acréscimos legais devidos até a data da retenção; 

3) qualquer diferença entre o valor efetivamente retido e o devido no 

FPE ou no FPM deverá ser recolhido por meio de Guia da 

Previdência Social – GPS ou de Documento de Arrecadação de  

Receitas Federais – Darf, conforme o caso. 

O art. 4º da MPV estabelece que o deferimento do pedido de 

parcelamento fica condicionado à apresentação do demonstrativo referente à 

apuração da RCL do ano de 2016. 

O art. 5º trata da rescisão do parcelamento, que poderá ocorrer pela: 

1) falta de recolhimento de diferença não retida no FPE ou no FPM por três meses, 

consecutivos ou alternados; 2) falta de pagamento de uma parcela, se todas as demais 

estiverem pagas; 3) falta de apresentação do demonstrativo de apuração da RCL; e 

4) não quitação integral do pagamento à vista e em espécie dos 2,4% do total da 

dívida consolidada, a que se refere o inciso I do art. 2º. A rescisão do parcelamento 

implica o restabelecimento das multas, juros e encargos legais, inclusive honorários 

advocatícios, proporcionalmente aos valores dos débitos não pagos. 

O art. 6º trata de aspectos operacionais ligados ao pedido do 

parcelamento. Deverão ser formalizados até 31 de julho de 2017 e, a partir da adesão, 
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fica vedada qualquer retenção referente a débitos de parcelamentos anteriores 

incluídos no novo parcelamento, bem como fica suspensa a exigibilidade desses 

débitos perante a Fazenda Nacional. 

De acordo com o art. 7º da MPV, aplica-se, ainda, no que couber, o 

disposto nos arts. 12, 13 e 14-B da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. Esses 

dispositivos estabelecem que: 

1) os pedidos de parcelamentos deferidos constituem confissão de 

dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito 

tributário, e serão considerados automaticamente deferidos quando 

decorrido o prazo de 90 dias, contado da data do pedido de 

parcelamento, sem que a Fazenda Nacional tenha se pronunciado; 

2) enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, 

a cada mês, a título de antecipação, valor correspondente a uma 

parcela; 

3) O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, 

acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao 

da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um 

por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 

efetuado; 

Pelo art. 8º, a SRF e a PGFN, no âmbito de suas competências, deverão 

editar, em até o dia 15 de julho de 2017, os atos necessários à execução dos 

parcelamentos de que trata a MPV. 

O art. 9º trata da estimativa do montante da renúncia fiscal a ser 

calculada pelo Poder Executivo Federal, bem como sua inclusão no projeto de lei 

orçamentária anual, e, também, das medidas de compensação a renúncias das receitas 

e da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
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sua vigência e nos dois seguintes. Tudo em atendimento ao disposto no § 6º do 

art. 165, da Constituição Federal, e no inciso II do caput do art. 5º e no art. 14 da 

LRF. A Exposição de Motivos que acompanha a MPV já trouxe informações 

relacionadas ao impacto na arrecadação para os exercícios de 2017 a 2020. 

O art. 10 constitui a cláusula de vigência da MPV. 

Em sua Exposição de Motivos nº 55/2017-MF, o Ministro da Fazenda 

argumentou que a Medida se justifica diante da queda da arrecadação tributária dos 

entes federativos e da crise financeira atual e proporcionará melhores condições para 

a redução de seu endividamento e, consequentemente, o restabelecimento da higidez 

fiscal.  

O Ministro informa, também, que, em cumprimento ao disposto no 

art. 14 da LRF: 

1) não haverá renúncia de receitas com a medida no exercício corrente, 

em virtude de as reduções ocorrerem apenas a partir de 2018, o que 

não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017; 

2) os impactos da renúncia nos exercícios de 2018, 2019 e 2020, 

decorrentes do parcelamento de dívidas no âmbito da RFB e PGFN, 

serão, respectivamente, de R$ 2.187,36 milhões, de R$ 1.859,26 

milhões, e de R$ 1.580,37 milhões.  

Quanto aos pressupostos de urgência e relevância, a MPV foi justificada 

pela necessidade de redução dos litígios administrativos e judiciais e da imediata 

solução para o passivo tributário acumulado dos entes federativos, cujas receitas 

correntes líquidas não são suficientes para o pagamento das dívidas e a manutenção 

da regularidade dos compromissos correntes.  
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O Ministro informou, finalmente, que, no âmbito da RFB e da PGFN, as 

dívidas previdenciárias dos 27 estados superam R$ 14,3 bilhões e 4.549 municípios e 

o Distrito Federal respondem por dívidas previdenciárias no montante de R$ 75,80 

bilhões. Segundo o Ministro, a medida permite, paradoxalmente, incremento da 

arrecadação, cuja estimativa para o ano de 2017 é de R$ 2,16 bilhões e, para os anos 

de 2018, 2019 e 2020 é, respectivamente, de R$ 4,62 bilhões, R$ 5,83 bilhões e 

R$ 4,95 bilhões. Provavelmente, para fazer essas estimativas, o Ministério da 

Fazenda considerou que as dívidas previdenciárias dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios, ainda não pagas, continuariam a não o ser sem a aprovação desta 

Medida Provisória. 

Brasília, 18 de maio de 2017. 

Gilberto Gil Santiago 
Consultor Legislativo 


